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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional do Consumidor

Divisão de Investigação​

 

NOTA TÉCNICA Nº 87/2024/DII/DISA/CSA-SENACON/CGCTSA/DPDC/SENACON/MJ

 

AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004722/2022-20

INTERESSADO: BANCO C6 S.A.
 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Denúncia individual de consumidor
sobre suposto  telemarketing abusivo. Esclarecimentos prestados pela
empresa. Revogação de medida cautelar sobre o tema e desativação do
canal de denúncias, por vícios de proporcionalidade e de eficácia, em
linha com decisões judiciais. Arquivamento do presente procedimento.

 

1. RELATÓRIO:

 

1.1. Trata-se de Averiguação Preliminar iniciada  ex officio  pelo Departamento de Proteção e
Defesa do Consumidor (DPDC), da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), do Ministério da Justiça
e Segurança Pública (MJSP), para apurar denúncia, recebida por meio de  canal  inaugurado, nesta
Secretaria, em julho de 2022, de possível violação ao direito do consumidor por ligações supostamente
abusivas.

1.2. O referido canal de denúncia foi criado após a edição do DESPACHO Nº
725/2022/CGCTSA/DPDC/SENACON (SEI nº: 18595807), que acolheu as razões dispostas na Nota Técnica
nº 24/2022/CGCTSA/DPDC/SENACON/MJ (SEI nº: 18492327), elaborada pela Coordenação-Geral de
Consultoria Técnica e Sanções Administrativas (CGCTSA), e que, com fundamento no artigo 18 do Decreto
n° 2.181, de 1997, proferiu medida cautelar antecedente  em face de determinadas empresas do
segmento financeiro e de telecomunicações, para determinar a suspensão, sob pena de multa diária, dos
serviços do telemarketing ativo abusivo no território nacional, consubstanciado naquele que visa o
contato com o consumidor para oferta de produtos e/ou serviços sem o seu prévio consentimento.

1.3. A presente Averiguação Preliminar  foi instaurada  com base na Denúncia (SEI nº
20126487),   em que  cidadãos registraram  o recebimento de  ligações, supostamente abusiva,  realizada
pela empresa averiguada.

1.4. Observa-se que a representada foi  intimada  para tomar ciência da instauração
desta  Averiguação Preliminar e, no prazo de 10 (dez) dias improrrogáveis,  prestar esclarecimentos em
relação a suposta pratica de telemarketing abusivo.

1.5. É o relatório.

 

2. DA COMPETÊNCIA DA SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR:

https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=IAQJ60xE90OR8kuNpr_o4VKAiUV9c4dHkfNOfv1c2VFUOE0xMTBSVUVCOU1TT0k4T09JNlhNVktONC4u


 

2.1. A Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), do Ministério da Justiça e Segurança
Pública (MJSP), é  responsável por coordenar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC),
nos termos do art. 106 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor,
CDC), e do art. 3º do Decreto n.º 2.181, de 20 de março de 1997. Tem por atribuições, entre outras, além
de coordenar o SNDC, (i) adotar iniciativas de educação para o consumo e orientar os consumidores sobre
seus direitos e garantias; (ii) monitorar o mercado de consumo; (iii) exercer advocacia normativa de
interesse do consumidor; (iv) fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas no CDC e em outras
normas pertinentes à defesa do consumidor.

2.2. Na fiscalização das infrações às relações de consumo, todos os integrantes do Sistema
Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) têm competência concorrente no exercício do poder de polícia
administrativo, nos termos do art. 4º do Decreto n.º 2.181, de 1997, que tem a seguinte redação:

 
Art. 4º No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá ao órgão estadual, do Distrito
Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei,
especificamente para este fim, exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3º
deste Decreto e, ainda:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito Federal e
municipal de proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação;
II - dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações
fundamentadas;
III - fiscalizar as relações de consumo;

(...)
Art. 5º Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual e
municipal, destinado à defesa dos interesses e direitos do consumidor, tem, no âmbito de
suas respectivas competências, atribuição para apurar e punir infrações a este Decreto e
à legislação das relações de consumo.
(grifamos) 

 

2.3. Cabe à  SENACON, por meio do seu  Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor
(DPDC),  fiscalizar  as relações de consumo de relevante interesse geral e de âmbito nacional  e aplicar
sanções administrativas previstas nas normas de defesa do consumidor, em conformidade com os
artigos 55, § 1º, e 106, do Código de Defesa do Consumidor, e o art. 3º, inciso X, do Decreto n. 2.181, de
20 de março de 1997, bem como nos termos da Nota Técnica n. 328 – CGAJ/DPDC/2005. Nessa Nota,
entendeu-se que, em relação às atribuições específicas do DPDC, a competência para o exercício do
poder de polícia segue a distribuição constitucional das competências administrativas, em atendimento
ao princípio da predominância do interesse, a justificar o escopo de atuação do órgão como restrito às
relações de consumo de relevante interesse geral e de âmbito nacional.  O interesse geral evidencia-se
quando a causa transcende os interesses subjetivos das partes, ou seja, envolvem questões que se
apresentam substancialmente relevantes para todo o País e repercutem em toda a sociedade.

2.4. Esse entendimento foi institucionalizado, inclusive no Regimento Interno da Secretaria
(Portaria MJ n.º 905, de 2017) e na Estrutura Regimental do MJSP, contida no Anexo I do Decreto nº
11.348, de 1º de janeiro de 2023, cujo artigo 18, inciso IX, tem a seguinte redação:

 
Art. 18.  Ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor compete:
IX - fiscalizar demandas que envolvam relevante interesse geral e de âmbito nacional,
previstas nas normas de defesa do consumidor, e instaurar averiguações preliminares e
processos administrativos;

(grifamos)
 



2.5. Desse modo, verifica-se que o objeto deste procedimento  consiste  em demandas
individuais,  sem repercussão nacional, denotando, assim, a incompetência deste Departamento para
avaliação de eventuais infrações contra as normas de proteção e defesa do consumidor.

2.6. Adicionalmente, cabe registrar que a  presente Averiguação Preliminar foi aberta por
intermédio do  Despacho 1991 (SEI nº 20126535), assinado  pela  Coordenadora-Geral de Consultoria
Técnica e Sanções Administrativas à  época em exercício.  No entanto,  tal competência é do Diretor do
Departamento de Proteção de Defesa do Consumidor, nos termos dos artigos 19, inciso X, 38, inciso III, do
Anexo I da Portaria MJ n. 905, de 24 de outubro de 2017, que traz o Regimento Interno da SENACON, a
saber:

Art. 19 - À Coordenação-Geral de Consultoria Técnica e Sanções Administrativas compete:
(...)

X -  propor ao Diretor do DPDC a instauração, bem como promover diretamente a
instrução, até o encerramento, de averiguações preliminares e processos administrativos,
no âmbito de sua competência;"
 
Art. 38 - Ao Diretor de Departamento incumbe:

(...)
III - instaurar processos e aplicar penalidades administrativas nos descumprimentos das
normas de proteção e defesa do consumidor
 

(grifamos)
 

3. DOS ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELA EMPRESA:

 

3.1. A empresa apresentou  esclarecimentos  (SEI nº 20532102) acerca da abertura da
averiguação preliminar, informando, em síntese,   que a averiguação preliminar não possui elementos
mínimos da ocorrência do fato relatado na denúncia, bem como o C6 Bank não atua fora dos limites
legais.

3.2. Conforme mencionado acima, a instauração desta averiguação preliminar decorre de
denúncias de consumidores em face da empresa averiguada. Com efeito,  não estão abrangidos no
conceito de telemarketing ativo abusivo os contatos telefônicos entre as empresas e os seus clientes que
versem sobre cobranças ou doações.

3.3. Tal ressalva compõe, inclusive, o dispositivo da medida cautelar exarada pelo DPDC contra
a mencionada conduta. Nesse sentido, veja-se:

"Diante do exposto, e acolhendo os fundamentos constantes da NOTA TÉCNICA Nº
24/2022/CGCTSA/DPDC/SENACON/MJ (SEI  18492327),  com fulcro nos artigos  56 do
CDC, 18 do Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, e 3º da Portaria nº 07/2016 deste
Ministério da Justiça, e ante a necessidade imperiosa da implementação de medidas
voltadas à proteção dos consumidores em face dos serviços de telemarketing para oferta
de produtos ou serviços, sem a prévia autorização por parte destes, decreto
medida cautelar em face das empresas [...] para determinar a suspensão dos serviços do
telemarketing ativo abusivo em todo o Território Nacional, consubstanciado naquele que
visa o contato com o cliente para oferta de produtos ou serviços sem o prévio
consentimento do consumidor, que somente poderá ser abordado por telefone se
expressamente tiver manifestado interesse neste sentido, a partir da intimação da presente
decisão, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) pelo
descumprimento, excluídas as demais formas de abordagem via telemarketing, tais como
os serviços de telemarketing receptivo/passivo, bem como aqueles que versem
sobre  cobranças ou doações. "  DESPACHO Nº  725/2022/CGCTSA/DPDC/SENACON,
SEI 18595807. 



 

3.4. Assim, considerando-se as razões de instauração da presente averiguação, isto é,
compreender os procedimentos envolvidos no contato telefônico com os consumidores para oferta de
produtos e serviços, bem como o consentimento dos clientes em relação às formas de abordagem
adotadas pela averiguada, somado à quantidade ínfima de reclamações em desfavor da averiguada,
observa-se que os esclarecimentos prestados se mostraram satisfatórios, de modo que não se vislumbra a
presença de indícios suficientes de autoria da conduta denunciada  aptos a justificar a continuidade do
presente procedimento investigativo ou a instauração de procedimento sancionatório. 

 

4. DA REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR E DO  ENCERRAMENTO DO CANAL DE
DENÚNCIAS:

 

4.1. Não obstante as possíveis boas intenções da  autoridade  que editou  a referida medida
cautelar determinando a suspensão dos serviços do telemarketing ativo abusivo, por meio do Despacho
725/2022/CGCTSA/DPDC/SENACON (SEI nº 26108374), verifica-se que ela padece de vícios referentes à
proporcionalidade e à eficácia, como passa a ser exposto.

4.2. Com relação à proporcionalidade, a proibição a uma atividade que era até então exercida
regularmente provoca consequências que devem ser consideradas pela autoridade competente para tal
decisão. Nesse sentido, cabe mencionar o art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro
(LINDB), introduzido pela Lei n. 13.655, de 2018, que tem a seguinte redação:

 
Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da
decisão.

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida
imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa,
inclusive em face das possíveis alternativas
 

4.3. Entende-se que, na decisão cautelar, tais consequências não foram consideradas
adequadamente.

4.4. Nesse sentido, as  empresas Atento Brasil S.A. e  Teleperformance CRM S.A.  ingressaram
com ações judiciais para suspender os efeitos da medida cautelar e obtiveram decisões favoráveis em
sede de liminar em Mandado de Segurança, nas quais o Juiz entendeu não haver justificativa para edição
medida cautelar neste DPDC, mostrando-se mais adequado que a restrição se desse após um processo
administrativo em que fosse previamente facultado às empresas do setor e à própria sociedade
manifestação sobre o tema e o exame de se não haveria alternativas menos gravosas que a proibição pura
e simples do telemarketing ativo, na forma preconizada pelo referido dispositivo da LINDB.

4.5. Ademais, o formulário eletrônico de denúncias disponibilizado pela SENACON também foi
objeto de questionamento junto ao Poder Judiciário. O  Itaú Unibanco S.A. impetrou Mandado de
Segurança afirmando que as informações contidas no formulário seriam insuficientes para identificar o
denunciante, pois não haviam dados essenciais para a identificação do mesmo, como CPF e Nome
Completo, o que dificultaria na análise e resposta da empresa contra a denúncia. Nesse sentido,o Juiz da
causa  ponderou que a ausência de qualificação dos denunciantes impossibilita o regular exercício de
defesa da averiguada, determinando a suspensão da tramitação
do procedimento administrativo instaurado contra a referida empresa.  Com base nisso, a SENACON
determinou o arquivamento das 532 averiguações preliminares  instauradas com base no formulário
originário, em razão da precariedade das informações dispostas para identificação do denunciante e
apuração das denúncias.

4.6. Nesse contexto de diferentes  decisões judiciais suspendendo os efeitos
de  decisões  administrativas adotadas neste DPDC/SENACON, no ano de 2022, a atual gestão do



órgão provocou o órgão competente da ANATEL com vistas a obter informações sobre medidas adotadas
na Agência relacionadas ao tema. Em resposta, a ANATEL demonstrou ter adotadas diversas medidas,
desde o ano de 2019, com vistas a atacar a causa do problema e, dessa forma, mitigar seu impacto,
conforme o relatado no parágrafo 13 deste documento, a saber:

 
-  Medidas de corregulação  em relação ao setor de telecomunicações para o
desenvolvimento de um "Código de Conduta para Ofertas de Serviços de Telecomunicações
por meio de TelemarkeGng", implementando diretrizes, tais como a limitação das
chamadas a horários adequados e a vedação da práGca de ligações abusivas;

- Plataforma "Não me Perturbe"  (www.naomeperturbe.com.br), que dá ao consumidor a
possibilidade de restringir as  ligações realizadas por empresas  aderentes à plataforma,
notadamente empresas dos setores de telecomunicações e financeiro.  A ista "Não me
Perturbe" não substitui as listas já existentes nos Procons que têm legislação local sobre o
tema, e cujas listas já foram implementadas. De todo modo, os cadastros das listas dos
Procons são automaticamente incorporados à base do "Não me Perturbe";
-  Código de Numeração para Telemarketing (0303),  estabelecendo que empresas que
ofertam serviços por telemarketing ativo (a prática de ofertas de produtos ou serviços por
meio de ligações ou mensagens telefônicas, previamente gravadas ou não) devem, a partir
do ano de 2022, utilizar o código 0303 com vistas a identificar esse tipo de chamada ao
consumidor. O setor de telemarketing ativo é um dos grandes ofensores no que se refere a
chamadas indesejadas;
- Código de Numeração para  Telecobrança (0304),considerando que a atividade de
cobrança é tão ofensora quanto a de telemarketing no que se refere a chamadas
indesejadas. O tema foi objeto da Tomada de Subsídios nº 22/2023, que se encerrou em 24
de setembro de 2023, de modo que  as contribuições encontram-se em análise na área
técnica da ANATEL.

- Cautelares para combate às chamadas abusivas:
(i) pelo  Despacho Decisório nº 160/2022/COGE/SCO, buscou-se mitigar o uso abusivo da
ferramenta "robocall". Passou-se a considerar  como  uso indevido de recursos de
numeração e uso inadequado de serviços de telecomunicações o emprego de solução
tecnológica para o disparo massivo de chamadas em volume superior à capacidade
humana de discagem, atendimento e comunicação, não completadas ou, quando
completadas, com desligamento pelo originador em prazo de até 3 segundos. Estabeleceu-
se como critério de identificação de ofensores sujeitos a bloqueio a realização de 100 mil
chamadas com duração de 0 a 3 segundos em um dia. Determinou-se às prestadoras que
realizem o bloqueio das chamadas que não utilizem recursos de numeração atribuídos pela
Anatel; encaminhem relatório de histórico de chamadas nas características tratadas
relativas aos últimos 30 dias anteriores à medida cautelar; identifiquem e bloqueiem os
usuários que ultrapassem os limites estabelecidos; e encaminhem relatório quinzenal
sobre os bloqueios realizados. Em  paralelo, a ANATEL revogou, em junho de 2022 (por
meio da Resolução nº 752), a regra que não permitia cobrança de chamadas com duração
inferior a 3 segundos, a fim de inibir a prática de robocall ao incrementar os seus custos.
(ii) as determinações estabelecidas no Despacho Decisório nº 160/2022/COGE/SCO
também foram ampliadas, em 4 de agosto de 2022, pelo Conselho Diretor da Anatel para
aprimorar o combate ao Spoofing com as seguintes medidas: a) estender a obrigação de
bloqueio previsto na cautelar para todas as prestadoras de serviços de telecomunicações;
b) ampliar a verificação de números atribuídos para números designados especificamente
àquele usuário, tornando ainda mais difícil o escape da cautelar; c) estabelecer sistemática
de envio de relatório de identificação das prestadoras que estão encaminhando números
não atribuídos para as suas redes, viabilizando   informação para que a Anatel apure o
descumprimento da obrigação fixada.

(iii) pelo Despacho Decisório nº 250/2022/COGE/SCO, a Anatel introduziu um critério
adicional, determinando às prestadoras que efetuassem também o bloqueio temporário
das chamadas dos usuários que gerarem ao menos 100.000 (cem mil) chamadas, em um
dia, considerados o total de acessos designados à pessoa jurídica, e em que o total de



chamadas curtas represente proporção igual ou superior a 85% das chamadas totais.
Ademais, medida adicional introduzida pelo Despacho Decisório nº 250/2022/COGE/SCO
foi a de determinar às prestadoras de serviços de telecomunicações que disponibilizassem
uma ferramenta, de desenvolvimento conjunto pelas empresas, por meio da qual seja o
cidadão interessado possa consultar da identificação do titular de determinados códigos de
acesso do STFC e do SMP, quando este for pessoa jurídica. 
(iv) essa última disposição consubstanciou-se no portal na
internet  www.QualEmpresaMeLigou.com.br,  que permite ao usuário consultar, por meio
do número originador da chamada recebida, qual é a empresa que está ligando para seu
telefone fixo ou móvel. Com isso, espera-se empoderar o usuário no combate às chamadas
abusivas de telemarketing, telecobrança e similares.

 

4.7. Tais iniciativas da ANATEL tiveram importante efetividade, segundo o relato da Agência.
Nesse sentido,  foram reduzidas de forma significativa as chamadas curtas (aquelas inferiores a 3
segundos), estimando-se que 96 bilhões de chamadas curtas deixaram de ser geradas na rede das 26
operadoras monitoradas. 

4.8. Além das medidas acima referidas, a Agência permanece acompanhando e estudando o
tema, de modo que estão em fase de planejamento novas iniciativas.  Em  2023, foi autorizado às
prestadoras de serviços de telecomunicações implementarem protocolos de identificação e autenticação
de chamadas de modo que as chamadas serão apresentadas aos consumidores com o número do
discador, sua identificação, nome e logo, bem como o motivo da ligação. Cuida-se de mais uma medida no
sentido de fornecer informações aos consumidores sobre a chamada e, dessa forma, robustecer seu
processo decisório sobre o atendimento ou não da chamada, bem como facilitar a identificação e o
encaminhamento de denúncias sobre chamadas consideradas indesejadas e/ou abusivas. Estima-se que
esses protocolos entrem em funcionamento no primeiro semetre de 2024.

4.9. Entende-se que as medidas adotadas na ANATEL foram mais exitosas no que se refere à
proporcionalidade  para enfrentamento do problema e à consideração das consequências  das decisões
administrativas do que a medida cautelar editada neste DPDC/SENACON, no ano de 2022. Dessa forma, a
Agência, com suas atribuições e expertise técnica, buscou identificar as causas do problema e atuar sobre
elas, permitindo às empresas de telemarketing atuarem em conformidade com os parâmetros
regulatórios.

4.10. Além do problema da proporcionalidade, entende-se que a medida cautelar também teve
vício de eficácia, uma vez que ela não foi acompanhada de instrumentos hábeis para verificação do seu
cumprimento. Apesar das possíveis boas intenções da autoridade que editou a medida, esta foi de difícil
implementação. O canal de denúncias não teve o condão de identificar adequadamente a origem das
chamadas indesejadas e coibi-las. Não foi possível comprovar que os números telefônicos denunciados
pelo canal do Ministério da Justiça e Segurança Pública são de titularidade das empresas averiguadas ou
de algum de seus correspondentes. É sabido que existem muitos golpes telefônicos na atualidade
envolvendo falsas "centrais de atendimento", em que estelionatários se passam por funcionário de
determinada instituição, objetivando a aplicação de golpes; em cassos assim, a empresa ou instituição
também será considerada vítima de tal evento.

4.11. Nesse sentido, a ANATEL tem adotado medidas para facilitar ao consumidor a identificação
da origem das chamadas telefônicas. Pelo portal na internet www.QualEmpresaMeLigou.com.br, permite-
se ao usuário consultar, por meio do número originador da chamada recebida, qual é a empresa que está
ligando para seu telefone fixo ou móvel. Ademais, em 2023 foi autorizado às prestadoras de serviços de
telecomunicações implementarem protocolos de identificação e autenticação de chamadas de modo que
as chamadas serão apresentadas aos consumidores com o número do discador, sua identificação, nome e
logo, bem como o motivo da ligação. Cuida-se de mais uma medida no sentido de fornecer informações
aos consumidores sobre a chamada e, dessa forma, robustecer seu processo decisório sobre o seu
atendimento ou não,  bem como facilitar a identificação e o encaminhamento de denúncias sobre
chamadas consideradas indesejadas e/ou abusivas.  Estima-se que esses protocolos entrem em
funcionamento no primeiro semetre de 2024.



4.12. Por outro lado, o canal do Ministério da Justiça e Segurança Pública gerou uma série de
averiguações preliminares referentes a demandas de cunho local, que escapam da competência desta
SENACON. Nesse sentido, como foi informado no relatório desta Nota Técnica, 99 averiguações
preliminares foram arquivadas por tratarem de demandas locais e individuais, encminhando-se os feitos
aos Procons com atuação nas localidades onde ocorreram os fatos em apuração.

4.13. Ao reconhecer esses problemas de proporcionalidade e eficácia, o canal  de denúncias
foi desativado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), ou seja, não há mais registros de
reclamações após a data de 31 de janeiro de 2024.

4.14. Importante ressaltar que mesmo com a desativação desse canal, o consumidor pode ainda
apresentar as suas denúncias de telemarketing abusivo nos seguintes canais de atendimento:

 
1) Consumidor.gov.br,  plataforma  on line  pela qual  os consumidores podem registrar
reclamações e buscar resolução dos conflitos junto às empresas, havendo
acompanhamento dos dados e informações pela SENACON;

2) Procons estaduais e municipais, órgãosde defesa do consumidor que podem atuar na
resolução de conflitos e na aplicação de penalidades em casos de práticas abusivas;
3) Denúncia à ANATEL,  pelo  site  https://www.gov.br/anatel/pt-br/consumidor/quer-
reclamar/reclamacao
 

4.15. Ademais, por meio do portal na internet www.QualEmpresaMeLigou.com.br, o consumidor
pode consultar, por meio do número originador da chamada recebida, qual é a empresa que está ligando
para seu telefone fixo ou móvel. Com isso, espera-se empoderar o consumidor no combate às chamadas
abusivas de telemarketing.

4.16. Nessa perspectiva, em 11/03/2024, foi revogada a medida cautelar, nos termos da Nota
Técnica nº: 9/2024/DISA/CSA-SENACON/CGCTSA/DPDC/SENACON/MJ (SEI nº: 27122595), acompanhada
pelo Despacho nº: 114 (SEI nº: 27135547), com amparo no art. 65 da Lei n. 9.784, de 1999, cuja redação é
a seguinte:

 

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a
pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a
inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção.

 

4.17. Importante ressaltar que a revogação da medida cautelar não teve o condão de autorizar a
prática de telemarketing abusivo no país; ao contrário, trata-se de deferência, no caso em exame, às
medidas adotadas pela ANATEL com base em sua expertise e competência prevista na Lei.

 

5. CONCLUSÃO:

 

5.1. Ante o exposto, sugere-se o arquivamento do feito, nos termos do art. 52 da Lei n.º 9.784,
de 1999, e do art. 33-A, § 2º, inciso II, do Decreto n. 2.181, de 1997.

                          À consideração superior.

 

INGRID TAVARES CORREA
Chefe da Divisão de Sanções Administrativas

https://www.gov.br/anatel/pt-br/consumidor/quer-reclamar/reclamacao
https://www.gov.br/anatel/pt-br/consumidor/quer-reclamar/reclamacao


 

JOSÉ EUSTÁQUIO MAGALHÃES FIDELES
Coordenador de Sanções Administrativas

 

FREDERICO FERNANDES MOESCH
Coordenador-Geral de Consultoria Técnica e Sanções Administrativas

 

De acordo.

VITOR HUGO DO AMARAL FERREIRA

Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor

Documento assinado eletronicamente por Vitor Hugo do Amaral Ferreira, Diretor(a) do
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, em 23/04/2024, às 17:56, com fundamento no
§ 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 27575303 e o código CRC D0531175
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

 

Referência: Processo nº 08012.004722/2022-20 SEI nº 27575303

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei

